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	PREFÁCIO


	 


	Uma das dificuldades que encontramos no fazer da história social, em especial nas pesquisas sobre o cotidiano da “gente comum” que mora no interior das cidades brasileiras, é desviar o foco da nossa leitura para o conjunto das instituições que compõe a malha organizativa dos modos de vida nas cidades, deixando de lado aspectos essenciais como as vivências e a sociabilidade dos moradores na fábrica, no campo, nas festas, no luto e na luta pela sobrevivência cotidiana. Essa “gente comum”, que experimenta a vida de formas singulares, que sente a dor e a alegria dos vizinhos, dos familiares e dos amigos próximos e que constrói suas relações de afeto por laços de solidariedade e por experiências vivenciadas no cotidiano do seu pequeno mundo, de seu bairro, distrito ou vila é que deve ser o objetivo do nosso olhar. Deixando, assim, que seus modos de vida e suas vozes apareçam nas linhas dos nossos escritos, e não a voz das instituições com seus modelos de viver.


	No livro Cotidiano, crime e cultura: vivências da “gente comum” no interior do Paraná (1920-1945), o historiador Osvaldo Carneiro de Matos Neto nos apresenta exatamente isso, um olhar sobre os modos de vida da “gente comum” que morava ali nas proximidades do Engenho de Cachoeirinha, no interior do Paraná, e assiste na década de 1920 uma aceleração do tempo com a chegada de novos equipamentos. Mas, como explica o autor, para além das máquinas modernas que estimulavam o desenvolvimento da fábrica de papel, a chegada dos novos moradores constituiria uma fase de novas experiências para a comunidade remanescente com suas formas de viver, em conjunto com as dos novos moradores que traziam na bagagem, além de seus pertences, suas histórias de vida e suas expectativas com o futuro na nova localidade.


	Assim, na década de 1920 a região do Engenho de Cachoeirinha assiste à chegada de novos moradores em busca do sonho de uma vida melhor com a possibilidade de um emprego na fábrica de papel. São famílias inteiras vindas do exterior na onda de imigração que o país e o estado do Paraná vivenciavam nas décadas de 1910/1920. Além dos brasileiros das mais diversas regiões, italianos, poloneses, alemães e portugueses ali desceram na década de 1920 com um único objetivo: viver e sobreviver com um emprego na fábrica da Southern Lumber, inaugurada em 1922.


	A inauguração da fábrica da Southern Lumber na pequena cidade foi noticiada por veículos de imprensa de todo o país, afinal era o desenvolvimento e a “modernidade” que desembarcavam no interior do Paraná com uma “nova indústria do Pinho”. O termo “nova” estampado na primeira página do jornal A República, órgão de imprensa do Partido Republicano Paranaense, dava ares de grandiosidade e inovação ao empreendimento, que era circundado por linhas férreas que ligavam a cidade de Jaguariaíva-PR à estrada de ferro S-Paulo/R-Grande. 


	É esse universo rodeado por expectativas de futuro que o pesquisador Osvaldo Carneiro de Matos Neto adentra ao revisitar o cotidiano dos moradores que viviam envoltos na nova fábrica, buscando observar para além dos muros da Southern Lumber ou das falas modernizantes impressas nos jornais paranaenses, deixando que os moradores, homens e mulheres que viveram as alegrias e agruras do período fossem os/as protagonistas do livro.


	Histórias vividas no chão da fábrica, nos armazéns, açougues, padarias, cinemas, escolas, no futebol ou nos bailes em que se escutava o som contagiante das bandas de jazz. Osvaldo atenta às entrelinhas dos seus documentos para encontrar as vozes silenciadas nos processos-crimes, nos jornais, nos documentos deixados pela empresa. Em cada pedaço de papel analisado, uma história para contar, um pouco do que foi a vida no interior do Paraná nos anos de 1920 a 1945. 


	O livro nos traz histórias de resistências de homens e mulheres que utilizaram as experiências acumuladas no seu cotidiano para sobreviver em um ambiente novo, cheio de tensões e conflitos, permitindo ao leitor observar como muitos dos valores e modos de vida são construídos em uma teia de relações complexas, que vão desde os vínculos materiais, que são fundamentais para o desenvolvimento das ideias, passando pelas normas e regras que apreendemos nos círculos mais próximos, como na família, na escola ou na fábrica. 


	Nesse campo de tensão permanente, de uma luta entre modos de vida e de viver, duas personagens do livro se destacam. A primeira é Brasiliana, que levava uma garrucha guardada num cesto de alimentos para se defender dos ataques; e a segunda é Izalina, que, ao ser presa por defender sua vida, citou a tese da legítima defesa da honra no Tribunal, utilizando das experiências apreendidas nos círculos mais próximos como forma de resistência. 


	A construção da fábrica da Southern Lumber, das hidrelétricas ou mesmo da estrada de ferro que chega com a promessa da modernidade para o interior do Paraná não passaram despercebidas, porém o autor não desviou o foco da sua pesquisa, mantendo ao longo de todo o texto o protagonismo da “gente comum”, das Brasilianas e Izalinas, dos imigrantes e dos migrantes que ali vivenciaram suas histórias, deixaram suas marcas e ainda hoje nos ensinam como resistir a partir de uma rede de sociabilidades e solidariedade que tentam a todo custo silenciar, da mesma forma que tentaram silenciar Izalina ou Brasiliana. Fica a cargo dos leitores descobrir o desfecho das histórias dessas personagens nas páginas do livro Cotidiano, crime e cultura: vivências da “gente comum” no interior do Paraná (1920-1945).  


	Prof. Hélvio A Mariano


	Agosto de 2022


	 


	 


	 


	


	 


	 




	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	  


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	Dedico este livro aos sujeitos históricos desta pesquisa que, vindos e vindas do povo, resistiram em nome dos seus costumes e, com generosidade, humanizaram-me um pouco mais.
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	“Dans la banalité des jours, l’oeil apprend à voir, l’oreille à entendre, le corps à suivre des rythmes”


	Henri Lefebvre, 1961


	 


	 


 




	APRESENTAÇÃO


	 


	O que se busca no passado é algo que pode até ter-se perdido nesse passado, mas que se coloca no presente como questão não resolvida.1


	 


	Entre as primeiras lições que aprendi em História está a que sugere que um problema de pesquisa relevante pode emergir de um incômodo do sujeito pesquisador. Um incômodo que muitas vezes brota de sua própria experiência cravada no mundo real. Ainda que essa lição não seja mais que uma sugestão, sempre a encarei como premissa. Desse modo, durante os inúmeros contatos com a pesquisa histórica, por diversos meios, e apesar das incontáveis contribuições obtidas, parecia faltar a mim aquilo que nos conecta efetivamente com o nosso tempo e faz com que nos sintamos parte transformadora da história.


	Questionando, desse ponto de vista, a minha própria formação enquanto sujeito na pacata cidadezinha de Arapoti, localizada ao Nordeste do estado do Paraná, as principais recordações apareciam sempre atreladas às brincadeiras de fim de tarde no trilho do trem, em meio aos vagões de cor indefinida, já castigados pelo tempo. Ao lado, a Estação que durante dois terços do século XX fora espaço de ampla movimentação, lugar de trocas, signo da modernidade, abrigava antigos objetos de uso dos ferroviários. Atualmente em restauração, após ter sido tomada pelas chamas, a Estação se resumia à crueza de suas pedras de fundação durante a pesquisa que originou o presente livro. Portanto, tal reconstrução passa a servir como uma importante figura metafórica do que se pretende com esses escritos, no que se refere à uma reflexão sobre a história da “gente comum”2 que resiste ao soterramento (ou ao efeito corrosivo das chamas).


	Voltar os olhos para o passado, de acordo com Walter Benjamin, implica observar uma “catástrofe única”, em que resta apenas “ruína sobre ruína”3. Justamente essa era a sensação que se sobressaía ao buscar informações, livros e vozes sobre o passado daquele lugar. Falas dissonantes pareciam indicar um desenvolvimento progressivo que partia das fazendas de pecuária do período imperial, passava pela industrialização e exploração da madeira no início da República, até a retomada da agropecuária e sua modernização nas últimas décadas do século XX. 


	Essa ordenação dos fatos, possivelmente satisfatória a partir do ponto de vista econômico, não dava conta de responder ao ponto central da minha inquietação: como viviam as mulheres, os homens, os jovens e as crianças? Quais as suas experiências mais elementares de vida no cotidiano da cidade? Quais eram as suas dinâmicas culturais e de trabalho? Seria possível “acordar os mortos e juntar os fragmentos”4 para retomar os sinais das suas sensações e disputas diárias? Essas acabaram sendo as questões que nortearam a construção desta pesquisa, a busca de documentos e as escolhas teórico-metodológicas. 


	Assim estava posto o primeiro desafio a ser encarado: estudar os mais pobres, as pessoas comuns, demanda escolher e olhar de maneira diferente para as fontes históricas. É necessário ter em mente que, de maneira geral, os anseios desses sujeitos não foram registrados em livros autorais ou nos meios de comunicação em primeira pessoa. Ou seja, exige um cuidado para observar as entrelinhas de uma documentação que, em regra, não foi produzida com o mesmo fim que lhe aplica o historiador social. Esse é o caso dos processos judiciais, documentação central na análise presente. Como salientou Andrea Borelli em debates em torno dessa pesquisa, os processos judiciais podem ser tomados como “o ato final de um conjunto de tensões do cotidiano”, muitas vezes se tornando o elo de ligação entre o público e o privado.


	Em números absolutos, foram consultados 18 processos judiciais, uma pequena parte proveniente do cartório de causas cíveis e o restante, do cartório de causas criminais. Pode parecer um número pequeno, caso a intenção seja uma análise mais ampla, serial e comparativa. No entanto, como se prioriza um estudo mais aprofundado acerca das vivências dessas pessoas, suas afetividades, festividades e crenças, o exame pormenorizado do conjunto de relações que permeia cada processo judicial é capaz de iluminar densas tramas sociais, tecidas ao calor das mais diversas tensões e disputas presentes no cotidiano.


	De modo mais detalhado, são 146 indivíduos registrados nos processos judiciais, entre 1930 e 1944. Seja como testemunhas, vítimas, rés ou apenas citadas, essas pessoas dão pistas sobre seus anseios e suas relações, de maneira específica, e sobre sua cultura, de uma maneira mais ampla. Cada uma delas, exercendo uma ou mais das 24 ocupações que foram captadas dentro do recorte estabelecido, relacionou-se com outros indivíduos e atribuiu significados diversos aos espaços que frequentava e ajudava a construir, desafiando as concepções mais herméticas de público e privado, lícito e ilícito, popular e erudito.


	Além da diversificação das ocupações, é possível notar uma multiplicidade de nacionalidades e naturalidades entre os que permaneceram em Cachoeirinha no período destacado. Entre os estrangeiros existiam representantes de oito países, e entre os brasileiros havia pessoas provenientes de dez unidades da federação. São dados que evidenciam os deslocamentos e migrações em andamento no país, num período histórico de frenagem na imigração, iniciado a partir do golpe de Estado que inaugurou a Era Vargas.


	Esses são elementos de um processo de urbanização que colocam em choque valores e concepções de mundo e acentuam disputas entre o moderno e o tradicional. Situação essa que pode ser observada em diversas falas dos sujeitos envolvidos, como é o caso de Adrião, de 17 anos. Como réu, buscando evidenciar que era rapaz trabalhador e de costumes sadios, Adrião deu uma pista sobre o cotidiano dos jovens num período de correlações entre o rural e o urbano, ao dizer que trabalhava “a semana inteira na lavoura, indo aos domingos ao cinema, pela noite”5.


	Para tratar desse processo de industrialização e das consequentes transformações, o primeiro capítulo traz uma análise bibliográfica que pontua a transição de uma economia historicamente agrária – na maior parte do tempo voltada para o comércio interno, bem como extrativista, em torno de produtos como a erva-mate e a madeira – para uma economia de mercado, mais industrializada, já nas primeiras décadas do século XX. A industrialização das regiões mais interioranas do Paraná, da primeira década do século XX em diante, como é o caso de Cachoeirinha, perpassa em grande medida pela construção da estrada de ferro São Paulo-Rio Grande (RS) e pela exploração da madeira por parte da empresa norte-americana Southern Brazil Lumber and Colonization Company. 


	A partir dos primeiros anos da década de 1920, o Engenho de Cachoerinha recebeu novos maquinários e passou a funcionar como uma fábrica de papel, atraindo novos trabalhadores. Para compor a análise desse processo, são examinados alguns jornais do período (O Estado, A República, Diário da Tarde, Correio do Paraná, entre outros), combinados com Atas da Câmara dos Vereadores, Relatórios de Presidentes da Província e de Secretarias Estaduais, explorando os interesses em jogo e as estratégias políticas para a implementação da nova indústria.


	Através de um tópico inicial mais curto, o segundo capítulo busca investigar as formas de exclusão das mulheres nas laudas dos processos judiciais. De modo particular, se detém aos casos em que as mulheres são citadas por testemunhas e informantes no inquérito policial, como sendo parte dos acontecimentos, mas não são chamadas pela justiça para compor o processo. Consiste na perseguição de rastros sutis da identidade e da ação dessas mulheres que deixaram marcas mesmo diante de um intenso processo de silenciamento.


	Em seguida, são privilegiados temas como o cotidiano e as afetividades, bem como as diversas interações entre o público e o privado. A análise se atém, em princípio, aos processos criminais que tratam do trânsito das mulheres entre o espaço doméstico e o de trabalho. Mulheres que agiram e transgrediram em suas atividades cotidianas, em circunstâncias diversas, como ao levar alimento para seus maridos em meio à mata ou na fábrica, sofreram violência e violaram, configuraram e reconfiguraram espaços e relações.


	Na sequência são explorados alguns laços de afetividade íntima, triângulos amorosos, fugas e defloramentos. O objetivo é observar as tramas de relações sociais e as suas interfaces com os espaços da cidade, destacando a mobilidade dos sujeitos. Nesse âmbito, toma-se o espaço como questão, e não meramente como um pano de fundo diante do qual se desenrola o cotidiano. Evidencia-se, entretanto, diante da dinâmica interna aos processos, como estavam postos os códigos morais, como estes eram desafiados pelos sujeitos e quais usos eram dados à legislação. 


	No terceiro capítulo as análises são permeadas de reflexões em torno dos conceitos de cultura popular, resistência e costume. É momento de investigar como as tensões entre as propostas estabelecidas pelos poderes constituídos (seja a justiça, a moral das elites ou a disciplina de trabalho aplicada pela indústria) e as vivências cotidianas das pessoas comuns influenciaram as práticas culturais dos envolvidos, como no parto, na música, festas e outras formas de lazer. 


	Nos tópicos que seguem são identificadas as formas de recreação popular, que surgem de maneiras diversas nos processos judiciais. Observa-se que no avançar da década as festas tradicionais, como os bailes e as rezas, persistiam, bem como na metade da década de 1940 o trabalho dos curandeiros e parteiras estava presente. No entanto, essas formas de sociabilidade mais comuns ao meio rural começaram a dividir espaço com aquelas que eram mais recorrentes nos centros urbanos, como é caso do cinema, do clube de futebol e das bandas de jazz. São as tensões em torno dessas práticas, entre os sujeitos envolvidos e entre os sujeitos e a lei, o substrato das análises do capítulo. Leva-se em consideração ainda a regulação do trabalho, a difusão cultural e um novo projeto de cidadania promovidos pelos governos de Getúlio Vargas.


	 A partir desse viés, é possível analisar os diversos discursos imbricados nos processos judiciais (parteira, parturiente, curandeiro, juízes, advogados, médico), observando os conflitos e disputas acerca da credulidade e dos costumes dos populares. São situações que trazem à luz os embates entre a cultura oral e a letrada, a ciência e a superstição.  


	Esse último capítulo ainda terá como tema a questão das temporalidades. Essa categoria de análise será alvo de uma reflexão em que se busca problematizar a cultura como sendo um conjunto de modos de agir que se transformam num processo linear. Sendo assim, será proposta uma análise desse processo pela óptica da “heterogeneidade multitemporal”, conceito aplicado como chave para o estudo da modernidade latino-americana.6 Tal empreitada corrobora a constatação de que “os estudos do cotidiano contribuíram para a ampliação do objeto de conhecimento histórico, levando à descoberta de temporalidades heterogêneas, ritmos desconexos, tempos fragmentados e descontinuidades”7.


	É por meio dessa conjugação de temas, materiais e conceitos que se busca uma aproximação com as estruturas de vida da “gente comum”, habitantes de um pequeno conjunto de bairros rurais do interior do estado do Paraná, em um período de transformações. Não há pretensão de descrever suas tradições, com vistas à preservação de algo único e intacto, nem mesmo de romantizar as suas lutas. Mas, salvo as particularidades da documentação, possibilitar que esses sujeitos expressem as suas intenções ou a ausência delas.


	Nessa esteira, a despeito da relação do sujeito pesquisador com os personagens de sua pesquisa – correspondente, em grande medida, à inquietação indicada no início desta apresentação –, entende-se que não se deve imaginar que haja uma relação de alteridade intransponível entre nós e os agentes de nossas pesquisas, “mas sim que eles são, de certa maneira, nossos equivalentes, e que estão de algum modo num diálogo conosco enquanto os observamos, capazes de argumentar, se nos perdermos”8.


	Portanto, com inspiração de modo especial em A herança imaterial, tomar-se-á Cachoeirinha – muito mais a exemplo da pequena Santena e suas interações sociais do que da narrativa biográfica de Giovan Chiesa – como um “lugar banal”, permeado de relações entre “pessoas envolvidas em acontecimentos locais, mas ao mesmo tempo, interligadas a fatos políticos e econômicos que fogem a seu controle direto”9. 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 




	CAPÍTULO I – A FORMAÇÃO DO DISTRITO DE CACHOEIRINHA


	 


	Neste primeiro capítulo aborda-se a transição de uma economia paranaense historicamente agrária para uma economia de mercado, mais industrializada, em fins do século XIX. Já na primeira década do século XX a industrialização das regiões mais interioranas do Paraná, como é o caso de Cachoeirinha, perpassou pela construção da estrada de ferro São Paulo-Rio Grande, período em que houve também a exploração da madeira nos arrabaldes da via férrea e o loteamento das terras desmatadas pela empresa norte-americana Southern Brazil Lumber and Colonization Company. A partir de 1920 novos maquinários possibilitaram o início da produção de papel e celulose, atraindo amplo número de trabalhadores nacionais e imigrantes.  


	 


	1.1 O Paraná na passagem para o século XX: uma economia agrária e extrativista


	 


	A historiografia tradicional dos períodos econômicos do Paraná – “geradores de divisas para a acumulação do grande capital internacional” – até meados do século XX focalizou aquilo que se pôde aproveitar financeiramente de seus atributos naturais e minerais. Ou seja, refere-se a como foi utilizado e àquilo que pôde ser extraído do solo e subsolo. A primeira fase do processo de colonização portuguesa do litoral, no século XVII, foi marcada pela busca de metais preciosos, sobretudo o ouro. Do século XVIII ao século XX, alternaram-se a exploração dos campos para a pecuária, a exploração do mate e a do pinheiro para exportação de madeira bruta10.


	 


	Durante a primeira metade do século XIX, o Paraná era, antes de mais nada, uma região eminentemente agrária. Além da exploração do mate, as atividades econômicas quase que exclusivas eram a agricultura de subsistência e uma forma de pecuária voltada mais ao comércio de passagem e à invernagem (engorda) do que propriamente à criação. O quadro urbano regional era constituído de núcleos extremamente modestos [...].11


	 


	Em meados do século XIX, a economia paranaense ganhou novos investidores, em grande medida incentivados pela emancipação política da região em relação à Província de São Paulo, que aconteceu em 1853, via decreto imperial. Sem manifestações populares nem conflitos políticos de ampla proporção, a motivação da autonomia política em relação à província vizinha, entre outras coisas, teriam sido as dificuldades com a administração, devido à vastidão do território, à decadência da prática de apresamento, comercialização e escravização de indígenas – conhecida como “bandeirantismo”, importante fonte de mão de obra nos campos do Sul de São Paulo – e, talvez o que mais pesasse naquele contexto, a ascendente produção e exportação da erva-mate.


	Com a tecnificação do processamento e beneficiamento da erva-mate, que passou a contar com a progressiva construção de engenhos na capital da província e no litoral, somada aos incentivos fiscais, à constituição de uma burocracia provincial e a uma reorganização demográfica, o processo de urbanização avançou no Paraná. Do ponto de vista socioeconômico, as explorações em larga escala do mate propagaram as “relações de livre mercado”, contribuindo para a formação de uma elite industrial. Desse modo, por seu “caráter de economia urbana” e por incentivar a utilização de mão de obra livre e assalariada, a “exploração industrial do mate contribuiu decisivamente para a desagregação do escravismo no Paraná”12.


	Nesse sentido, pode-se dizer que os negócios do mate e seus agentes foram responsáveis por um “reordenamento econômico da sociedade paranaense”, gerando divisas que interessavam ao “sentido da colonização” dado pela Coroa, servindo para a exportação, e ainda proporcionavam o enriquecimento de uma nascente elite urbana.13 A geração de riquezas advinda do mate, e que se seguiu à emancipação da província, foi capaz de deslocar capitais para outras esferas econômicas, tidas como bem menos rentáveis naquela conjuntura, tais como a “comercialização da madeira, atividades agrárias, artesanais ou manufatureiras”14.


	No entanto, a ideia de “desagregação do escravismo” passa a ser bastante cara a partir da perspectiva indicada, frente às disparidades regionais no que tange à utilização da mão de obra. Se nas primeiras indústrias da capital e da região litorânea as relações de trabalho tendiam a se “modernizar”, nas localidades de onde provinha a matéria-prima para o processamento o jogo de relações ainda tinha seu epicentro nas decisões dos fazendeiros, muitos dos quais em meados do século XIX mantinham plantéis com número considerável de escravizados. 


	Em grande medida, esse é o caso dos “Campos Gerais”. Região do segundo planalto paranaense, assim denominada a 5ª Comarca da Província de São Paulo anteriormente à emancipação política. Conservando essa denominação na atual divisão geográfica e política do Estado, outros estudiosos preferiram chamar esse espaço de “Paraná Velho”15, pelo fato de sua ocupação demográfica ter ocorrido anteriormente às demais, assim como sua atividade econômica. Entre as cidades mais expressivas da região naquele contexto estavam Castro, Ponta Grossa e Jaguariaíva, fundadas em 1789, 1855, 187516, respectivamente, possuindo em comum a atividade pecuária.


 


	Com efeito, ligando os centros criadores – localizados no Rio Grande do Sul – ao principal mercado pecuário da época – Sorocaba – esse caminho atravessou o Paraná, criando condições para o aparecimento de várias povoações, como Itararé, Jaguariaíva, Lança (Piraí do Sul), Iapó (Castro), Ponta Grossa, Lapa, Palmeira, Campo Largo, Lages, entre outras.17


 


	


	Esse trajeto, conhecido como “Caminho do Viamão”, utilizado pelos tropeiros entre os séculos XVIII e XIX na condução de gado, sobretudo muares, passava pela cidade gaúcha de mesmo nome, situada próximo à faixa litorânea daquela província, atingia Vacaria, mais ao Norte, penetrando Santa Catarina pelas cidades de Lages ou Chapecó, adentrava o Paraná por Palmas ou Lapa, tendo inevitavelmente de acessar os campos de Jaguariaíva para chegar às vilas mais ao Sul de São Paulo e, então, encaminhar-se a Sorocaba.


	As vilas e cidades paranaenses dos “Campos Gerais” estavam vinculadas a esse caminho, e os fazendeiros que ali mantinham suas propriedades aproveitavam tal circulação para auferir seus principais rendimentos. De modo específico, sua fonte de renda estava vinculada ao aluguel dessas terras e currais para o pouso das tropas ou das pastagens para invernagem (engorda), que poderia durar meses. A agricultura e a pecuária praticadas serviam, na maioria dos casos, para a subsistência da família proprietária e de seus agregados. Os pequenos povoados eram dotados de um comércio rudimentar, voltado para as necessidades básicas dos viajantes.18 


	Nessa esteira, vale ressaltar que a mão de obra utilizada era, em sua maioria, composta por negros(as) escravizados(as). Um relato do viajante e naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire, datado da segunda década do século XIX, aponta detalhes relevantes a respeito da Fazenda Jaguariaíba (posteriormente Freguesia, Vila e Cidade de Jaguariaíva), naquele período propriedade de um dos primeiros colonizadores de toda a região dos Campos Gerais, o “coronel de milícia” Luciano Carneiro: 


	 


	A fazenda de Jaguariaíba compunha-se de uma dúzia de ranchos destinados aos negros e de algumas choças, cujos moradores trabalhavam no domínio e na casa do proprietário. [...] Atrás dessas árvores, por ocasião de minha viagem, se encontrava avultado número de animais. [...] Poucos instantes depois de minha chegada, o coronel levou-me a ver suas vacas e bezerros, que entravam no curral.


	O coronel queixava-se da vizinhança dos índios inimigos, que, por vezes, atacavam as casas dos paulistas. [...] Poucos dias antes de minha chegada a Jaguariaíba, foram vistos a rondar pela vizinhança da casa, e o coronel, imediatamente, ordenou a vinda de alguns soldados, a fim de persegui-los.


	Procuravam com cuidado o rastro dos índios e, descoberto, seguiam-no até encontrar o acampamento [...]; os homens fugiam sem se defender, logo que ouviam os primeiros tiros de fuzil e, então, os atacantes apoderavam-se das mulheres e das crianças.


	Era o coronel Luciano Carneiro depositário da pólvora e do chumbo que o governo enviava para os Campos Gerais, a fim de que os moradores pudessem defender dos assaltos dos bugres ou índios selvagens.19


	


	 


Eis o retrato de uma estrutura socioeconômica bastante diversa daquela observada em torno da produção do mate, que no mesmo período já começava a se estruturar na capital da província. A mão de obra utilizada pelos senhores dos Campos Gerais era em sua maioria, senão a totalidade, proveniente dos cativos, fossem eles negros(as) ou indígenas. Nesse sentido, o viajante mencionado, além de detalhar a maneira como ocorria a perseguição e o apresamento dos indígenas nos arredores da Fazenda Jaguariaíba, apontou a existência de “uma índia coroada”20 que trabalhava no interior da casa do coronel.


	A quantia de 12 ranchos destinados à habitação dos(as) negros(as) aponta para um número elevado de escravizados(as), num período em que a atividade pecuária começava a decair em outras regiões da província. Enquanto isso, na capital os seus serviços eram utilizados em menor número pelas famílias.21 Na fazenda Jaguariaíba, de acordo com o relato do viajante, trabalhavam nas choças (roçados) e na casa do proprietário. O numeroso gado existente, diante do que se torna possível apreender do relato, era de posse do coronel de milícias.22


	Um grande rebanho, número elevado de cativos, apresamento de indígenas, depósito de pólvora e chumbo dos Campos Gerais, são diversos elementos que parecem ter marcado decisivamente a composição social, as relações de trabalho e poder da localidade nos anos que se seguiram, até o início do século XX. Constatação que pode ser feita também através de números relativos à demografia local, ainda que se deva considerar a possível imprecisão dos censos locais compilados nos Relatórios e Mensagens de Presidentes da Província. É possível observar que as cidades dos Campos Gerais concentravam a maior proporção de escravizados, entre as demais regiões da província. Juntando Castro, Ponta Grossa e Jaguariaíva, percebe-se que, de uma população total de 10.003, os(as) escravizados(as) somavam 2.295 indivíduos nos anos de 1850.23 


	Quando se trata da proporção de escravizados entre os não brancos, nos Campos Gerais existiam casos extremos:


	 


	Um caso extremo era Ponta Grossa, onde 92% dos não-brancos eram escravos. Em Jaguariaíva, 76% dos pretos, pardos e mulatos estavam na mesma condição. Nessas regiões de campos, onde predominavam as fazendas de criar ou invernar, a composição da população confirma que, até os meados do século XIX, a sociedade ainda estava estruturada em torno de uma organização escravista do trabalho. Portanto, aos Campos Gerais rótulos como os de “sociedade escravista” ou “escravocrata” caberiam com maior facilidade.24


	


	 


Foi, então, essa conformação social que presenciou, na passagem para o século XX, “a desagregação econômica da pecuária e do tropeirismo” e a ascensão da indústria da erva-mate, a qual passou a dividir os postos de maior rentabilidade da economia paranaense com a indústria madeireira. Entretanto, ainda que a elite do mate exercesse a liderança econômica da província, os postos políticos eram majoritariamente compostos pelos senhores rurais, que “controlavam as câmaras de Castro e Curitiba” no período da emancipação, e, posteriormente, por seus herdeiros, que viriam a se tornar “bacharéis urbanos” no início do século XX.25


	Todavia, cumpre observar que foi esse grupo, por meio do Partido Liberal, “onde militava a maioria dos senhores dos Campos Gerais”, que articulou “os discursos jurídico-institucionais que deram os moldes às legislações locais”26. Constatação de suma importância, tendo em vista que a principal documentação utilizada para dar base às análises dos capítulos seguintes consiste em processos judiciais do Arquivo do Fórum da Comarca de Jaguariaíva (AFCJ) correspondentes ao período selecionado, entre 1930 e 1945. De modo mais específico, tais documentos judiciais referem-se ao distrito de Cachoeirinha, pertencente então à comarca supracitada. Localidade onde foi implantada uma fábrica de papel, sendo o cotidiano das comunidades que se formaram/existiam em seus arredores o ponto central do presente estudo. 


	Nesse âmbito, vale ressaltar que a indústria papeleira do Paraná foi precedida por uma menos mecanizada que, antes mesmo do processamento da madeira para a constituição de novos produtos com maior valor agregado no mercado, buscou atuar na extração e exportação de madeira bruta. 


 


	É no planalto do Paraná, em meio aos bosques de araucária da região de Curitiba que foi iniciado o desenvolvimento da indústria madeireira nacional e a virada na situação do país de importador de madeira para grande exportador de madeira. É no Paraná também onde pela primeira vez a economia madeireira baseada na exploração da araucária vai ganhar fôlego a ponto de contribuir para a devastação das florestas com araucária. Não por acaso a araucária é conhecida até hoje também como pinheiro do Paraná, pois esse Estado não só possuía as maiores reservas nativas dessa espécie, como também foi o primeiro Estado a explorar intensivamente a floresta com araucária para fins madeireiros.27 


	 


	Como apontado anteriormente, até mesmo a economia do mate teria direcionado capitais para a exploração madeireira. Desse modo, no início dos anos 1870, uma iniciativa estatal buscou investir na construção de uma serraria, onde foi aplicado “um capital bastante elevado (na verdade, equivalente a toda receita estadual daquele ano), dividido em ações”28.


	O pinheiro e a araucária eram os tipos mais explorados e, apesar de pertencerem a famílias biológicas diferentes, acabavam sendo denominados genericamente como “pinho” ou “pinheiro”. Grande parcela dessa imprecisão se deve também ao fato de a araucária (Araucaria angustifólia), devido à sua ampla ocorrência no estado, ser popularmente conhecida como “pinheiro-do-paraná”. De qualquer maneira, em que pesem as distinções, esses tipos de madeira eram os mais absorvidos pelo mercado, sendo que a ampla maioria dos consumidores encontrava-se no eixo Rio-São Paulo e em países da região do Rio da Prata, como Argentina e Uruguai.29


	 


	No entanto, a década dos oitenta, especialmente a primeira metade, será, para a atividade madeireira paranaense, um período de euforia. É que, com a expansão econômica – e o consequente surto de urbanização ocorrido no Rio de Janeiro e São Paulo – houve um considerável aumento no consumo de madeiras. Aliás, este fato associado à conclusão da ferrovia entre Curitiba e Paranaguá, em 1885 e à isenção de impostos provinciais e municipais e de taxas de barreiras sobre toda a madeira exportada, determinou o fenômeno.30


	


	 


Tal surto de exploração, aliado à isenção de impostos e a uma legislação que pouco regulamentava os processos de reflorestamento, no intervalo de não muitos anos, passou a gerar consequências funestas para a mata nativa. No tocante à exploração da araucária, a gravidade decorria do fato de que a reposição só se dava “em 40 anos, pouco menos que a expectativa média de vida de um paranaense da época”. Nesse sentido, o Paraná não foi apenas “o locus da devastação” que culminou no enriquecimento de uma pequena parcela da elite local, “mas, ainda, foi a unidade geográfica onde ela ocorreu de maneira mais concentrada, beneficiando pequeno número de empresas de grande porte”31.


	Uma dessas empresas, a Southern Brazil Lumber and Colonization Company, subsidiária da Brazil Railway Company, construtora da via férrea São Paulo-Rio Grande do Sul, instalou uma serraria nas margens de um dos ramais de tal via férrea, em Jaguariaíva - PR. Situado mais especificamente na localidade denominada Cachoeirinha, na primeira década do século XX, esse engenho tornou-se a embrionária unidade de produção que na década seguinte daria lugar a uma fábrica de papel, gerando uma reorganização demográfica na região. Dinâmica essa que, ao se estender ao período de 1930 a 1945, passa a fazer parte das investigações deste estudo, no âmbito do cotidiano e da cultura.


	Desse modo, passa-se à análise do processo de instalação dessa indústria madeireira, na conjuntura da Proclamação da República e do enfrentamento de um dos principais conflitos armados que marcaram o período: o “Movimento Sertanejo do Contestado”32. 


	 


	
1.2 Um apito ecoa nas matas: a chegada da Brazil Railway e da Southern Lumber



	 


	Desde a primeira década do século XX, a região dos Campos Gerais do Paraná vinha experimentando certa transformação com a inserção do capital estrangeiro que chegava a partir da construção da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, chefiada pela empresa norte-americana Brazil Railway Company (receptora de capitais ingleses e franceses) e por sua subsidiária, responsável pela exploração da madeira e pelo loteamento das terras desmatadas, a Southern Brazil Lumber and Colonization Company.33


	A concessão para a construção e exploração da via férrea possuía uma vigência de 90 anos, a partir de 1889, quando em 9 de novembro foi aprovado o Decreto Imperial 10.432, que, entre outras vantagens, doava à empresa 30 quilômetros a cada margem da via. No entanto, com a instauração do governo provisório da República, a concessão foi revista em 7 de abril de 1890, passando a doação fundiária a ser de 15 quilômetros a cada margem. Foi então criada a Southern Lumber and Colonization, como subsidiária da Brasil Railway, justamente para a exploração de madeira nas terras marginais e para o direcionamento das terras desmatadas para a colonização, por meio da venda de lotes.34
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	Figura 1 - Planta da viação do estado do Paraná em 1908.35


	 


	No traçado mais escuro que corta a “planta” na orientação Norte-Sul, tem-se o trecho da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande já construído em território paranaense na primeira década do século XX. Entre as localidades em que a via férrea já estava disponível, “em tráfego”, como especifica a legenda, encontravam-se Ponta Grossa, Castro e Piraí, os principais municípios dos Campos Gerais. Na marcação em vermelho se pode observar a cidade de Jaguariaíva, como importante entroncamento da ligação entre Paraná e São Paulo.  


	Jornais paranaenses, editados em Curitiba e de ampla circulação no estado, divergiam em suas reportagens a respeito das vantagens ou desvantagens trazidas pela empresa estrangeira. Na década que se seguiu à inauguração da via férrea, entre 1910 e 1920, repercutiram e interviram nos debates políticos em torno das isenções fiscais e demais vantagens requeridas pela madeireira às casas legislativas do Estado. Em março de 1912, o impresso Diário da Tarde noticiou e se contrapôs a um substitutivo legislativo votado no Congresso estadual, o qual teria se originado de um “pedido” da Southern Lumber no ano anterior.36 Posicionamento elogiado por leitores, através de cartas reproduzidas pelo jornal, dias depois:


	 


	Escrevem-nos: Queira o valoroso Diário da Tarde receber parabéns pela defesa que está fazendo da nossa fortuna florestal, ameaçada pelo monopólio mal encoberto no antipatriotico substitutivo 92. O brilhante vespertino esqueceu de dizer que essas formidáveis companhias norte-americanas são colossais instrumentos sugadores, pois onde se estabelecem devastam as florestas, [...] e quando não tem mais um graveto a derrubar, levantam a tenda, levam suas máquinas, suas serrarias e vão em busca de novas matas.37 


	


	 


O Diário da Tarde defendia que a “ameaça à fortuna florestal” do estado se dava pelo fato de que “o não aumento por 15 anos dos impostos que recaem sobre estabelecimentos ou usinas destinados ao fabrico mecânico de móveis e outros artefatos de madeiras”38 alargaria os lucros da Lumber, em detrimento dos valores arrecadados pelo fisco. Além desse fator, a empresa norte-americana era a maior exportadora do estado e tinha uma capacidade de exploração muito superior que a das demais fábricas voltadas ao processamento da madeira. Dessa maneira, tal congelamento dos impostos, ainda que abrangesse as demais serrarias, surgia, na perspectiva dos editores do jornal, como um “favorecimento”, pondo à vista o “monopólio mal encoberto” exercido pela Lumber:


	 


	Não é natural portanto que com o desenvolvimento crescente da indústria, com a sua posse definitiva dos mercados de consumo, com o alargamento da sua exportação que concorrentemente trará a devastação das nossas florestas, mantenham-se o imposto reduzido que atualmente vigora. Seria admitir-se que se fosse consumido esse vasto e rico patrimônio do Estado sem proveito algum para ele, porque sendo estrangeira a companhia que pede a concessão, os lucros que poderão produzir os nossos pinheiros abatidos, as nossas imbuias derrubadas, sairão do país, deixando o território paranaense devastado sem vantagens compensadoras.39


	


	 


Entretanto, podendo observar os jornais como uma documentação com múltiplos sentidos e significados e, por isso mesmo, uma maneira de agir no mundo por meio da sua narrativa, deve-se destacá-los como meio de disputas diversas, sem espaço para interpretações unívocas e acabadas. Os próprios leitores acessam e podem atribuir novos sentidos. Por esse motivo devem ser analisados em sua multiplicidade temática e interpretativa, como fontes históricas e também objetos de pesquisa, capazes de promover intervenções no tempo-espaço em que se constituem.40 


	Assim como o Diário da Tarde, o impresso de periodicidade diária A República também buscou intervir na realidade, através de outro ponto de vista. Se ao Diário coube a defesa de certa intervenção estatal com vistas a inibir o monopólio estrangeiro, a partir de um “melhor” aproveitamento das reservas florestais em benefício do Estado, citando até mesmo o Código Florestal estadual, ao jornal A República: órgão do Partido Republicano Paranaense coube compactuar com outra forma intervencionista do Estado, por meio da proposição de leis que viabilizassem a lucratividade das indústrias que no Paraná quisessem instalar seus núcleos de exploração:


	 


	[...] Nenhuma proteção a interesses inconfessáveis mas unicamente uma medida de proteção a industrias que, asseguradas e protegidas pelos poderes públicos, em curto lapso de tempo podem firmar-se e garantir a prosperidade econômica do nosso Estado. [...] É em auxílio desse programa, dessa orientação, que o substitutivo vem, sem visar interesse especializado, sem escândalo, mas unicamente no intuito bem estudado, bem ponderado, de impulsionar o desenvolvimento e aproveitamento das grandes riquezas do Paraná.41


	 


	Especializar, sobrecarregar de imposto uma serraria por que o seu proprietário é milionário e isentar outra de qualquer ônus porque o seu explorador tem menos capital, nisso, certo, estaria o absurdo e tal lei seria verdadeiramente draconiana.42


	


	 


Entre defesas e críticas ao monopólio estrangeiro em terras paranaenses, no decorrer da semana em que houve as três sessões no Congresso Legislativo estadual para debater a viabilidade do “Substitutivo 92”, os periódicos publicaram longas matérias direcionando-se um ao outro, buscando refutar os argumentos do lado oposto. Debate esse que acabou por revelar como se posicionavam as principais figuras políticas do período quando o assunto era as “relações público-privadas”. Assim foram apontadas as atuações dos chefes do Executivo estadual, representado naquele período por Carlos Cavalcanti, presidente (1912-1916), e Affonso de Camargo, seu vice.


	Cavalcanti, militar de formação e criador da Secretaria de Agricultura, Comércio e Indústria do Paraná, e Affonso de Camargo, que foi seu sucessor à frente da presidência estadual, faziam parte do Partido Republicano Paranaense.43 E o jornal A República, como seu próprio título indica, era uma publicação daquele partido, ficando responsável pela defesa das atitudes políticas do Executivo paranaense naquele período. Era um momento histórico agitado, em que o Estado via-se envolto na questão dos limites com Santa Catarina; na deflagração do movimento sertanejo do Contestado (1912-1916); na viabilização de políticas imigrantistas de povoamento das regiões interioranas, com destaque para o planalto contestado e os incentivos para o estabelecimento da indústria madeireira, encabeçada pelas empresas irmãs Brazil Railway e Lumber Company, filhas do capital estrangeiro.


	Naquela conjuntura, o “Substitutivo 92”, ao congelar os impostos por 15 anos – em vez de 30, como a empresa norte-americana havia sugerido – e comprometer-se a não criar novos tributos no mesmo intervalo de tempo, impulsionaria os lucros das madeireiras, uma vez que os impostos sobre a exportação seriam os únicos que vigorariam em uma década e meia. Vale ressaltar que o maior volume de exportações estava ligado à madeira bruta, ramo em que a Lumber atuava, e não aos bens manufaturados, como os móveis.44 Fatores esses que talvez justificassem o grande interesse pela aprovação do projeto de lei, apoiado pelo Executivo e defendido por seus correligionários do jornal A República. 


	No entanto, a troca de farpas entre esse último periódico e o vespertino Diário da Tarde atingiu patamares mais raivosos quando foi incluída na querela a figura do advogado e representante dos interesses da Lumber Company. Cargo que naquela ocasião era exercido pelo mesmo sujeito que ocupava a cadeira da Vice-Presidência do Estado do Paraná, o também deputado Affonso Camargo. Executor de uma tríplice função, Camargo era profissional liberal, exercendo a advocacia, vice-chefe do Executivo e membro do Legislativo estadual, aproveitando-se do fato de que a legislação eleitoral do período não proibia a acumulação de cargos políticos. A esse respeito, o Diário da Tarde pronunciou-se da seguinte maneira:


	 


	Não há mistério nesse caso do substitutivo 92. Toda a gente murmura que o projeto traduz velho desejo da poderosa companhia Lumber, de que é advogado o sr. dr. Affonso Camargo, que tão habilmente harmoniza esse cargo com a sua alta qualidade de 1º vice-presidente do Estado.45


	


	 


Não houve réplica por parte de A República ou dos seus dirigentes de forma imediata. Nos cinco dias que se seguiram, o órgão do Partido Republicano apenas apontou as matérias discutidas nas sessões do Congresso estadual, de maneira pontual. Nesse período o Diário da Tarde reportou nova matéria, ainda mais incisiva. Sem vinculação partidária explícita, esse periódico havia sido fundado ainda no final do século XIX, por Estácio Correia, e “apresentava-se como um jornal de oposição, mantendo sua autonomia e publicando artigos sobre o mau uso da ‘coisa pública’”, manifestando em diversas ocasiões hostilidade em relação ao governo estadual, “chegando a contar com uma coluna intitulada Reclamações do Povo”46. Ainda que não tenha sido nessa coluna, os dirigentes voltaram a se expressar sobre o “Substitutivo 92” e as relações entre Affonso Camargo e a Lumber:


	 


	O sr. dr. Camargo é, portanto, advogado da Lumber e nessa posição, para bem desempenhar o seu dever profissional, é claro que s. s. tem que propugnar esforçadamente pelos interessas da sua constituinte. [...] O que achamos difícil é s. s. conciliar os interesses de seus constituintes e os do Estado, quando em conflito, como no caso vigente.


	[...] Dada a hipótese de que o sr. Affonso Camargo, necessitasse de advogar, seria indubitavelmente mais correto que não aceitasse a vice-presidência, ficando assim livre de praticar a sua profissão. Mas s. s. não está dentro da hipótese, pois não necessita viver de seu pergaminho, abastado como é, proveitosamente exercendo a sua atividade mercantil em prósperas empresas de presuntos, sabão, telefones, mutualidades, fósforos, etc.47


	


	 


No dia seguinte a tal exposição, 28 de março de 1912, A República voltou a posicionar-se, nos seguintes termos:


	 


	O Diário insiste em dizer que o dr. Affonso Camargo é advogado da Lumber e nos acusa por não termos desfeito essa sua afirmativa. Ora, a nós como ao Diário, não é lícito indagar quais os constituintes de um advogado. Ele exerce com pleno direito a sua profissão tal qual o comerciante que faz o seu comércio ou o médico que dá consultas e receitas, sem deixar o direito a que se lhe indague quais os fregueses ou clientes com que se põem em contato. [...] A honorabilidade do ilustrado moço patrício, assim como a dos dignos representantes do povo paranaense no Congresso do Estado, repelem esse insulto soez e que está nulificado pelos próprios falsos fundamentos.48


	


	 


Entretanto, além de indicar os pormenores que constituíam a honorabilidade dos diversos moços e não tão moços “patrícios” que compunham a elite da sociedade paranaense, tais jornais fornecem importantes registros da maneira como “a Brazil Railway e sua subsidiária Lumber desenvolveram um cuidadoso processo de cooptação das lideranças políticas dos respectivos estados [PR e SC] para evitar embaraços legais e obter facilidades administrativas”49. Firmando-se os periódicos não apenas como fornecedores imparciais de relatos históricos, mas como partícipes da história50 e, em diversos momentos, veiculadores dos ideais dos grupos dominantes.  


	Acerca do “Substitutivo 92”, ocorreu que as discussões culminaram na sua aprovação no Congresso estadual e na sanção presidencial no dia 30 de março de 1912, quase imediatamente após a aprovação legislativa, num sábado.51 A essa altura, a Lumber já operava a sua maior serraria, construída no “planalto contestado”, em 1910. Situava-se na vila de Três Barras, território paranaense contestado por Santa Catarina e anexado àquele estado após a resolução da questão dos limites, em 191652 (ver figura 1, marcação em azul). Além disso, animada talvez pelas concessões alcançadas com a lei recém-sancionada, iniciou o processo de construção de um novo núcleo de exploração, nos Campos Gerais do Paraná, município de Jaguariaíva, distrito de Cachoeirinha. Edificação que foi mencionada pelo Diário da Tarde, em fevereiro de 1916:


	 


	Além dessas companhias ferroviárias a Brazil Railway explora o serviço de colonização nas margens da S. Paulo Rio Grande; superintende a imensa serraria Lumber; está construindo a maior serraria da América do Sul no município de Jaguariahyva; tem fazendas de criação em diversos pontos do Estado [...].53


	


	 


Tal exaltação deve ser tomada à luz das mudanças que atingiram o periódico em agosto do ano anterior, 191554, quando a direção do impresso passou às mãos do grupo gerido por Ulysses Falcão Vieira, que era promotor, delegado de polícia e deputado estadual em mandato ativo (exercido entre 1914 e 1917).55 O título da matéria de que se extraiu o excerto examinado, estampado na primeira página do jornal, exibia as seguintes palavras: “FAÇAMOS JUSTIÇA!”, assim mesmo, em letras garrafais. E o conteúdo afirmava: “A Brazil Railway não é só um polvo que suga nossas energias, mas, um fator do nosso progresso.”56 Em tom mais ameno do que observado nos primeiros anos da década, a explanação do Diário da Tarde seguia ressaltando os capitais investidos pela indústria no Estado, como contrapartida das vantagens recebidas.


	Outros documentos, por sua vez, apontam que a serraria da Brazil Lumber instalada em Jaguariaíva foi construída nas margens do “Ramal Paranapanema”, inaugurado em 1910, pertencente à Rede Viação Paraná-Santa Catarina, a qual era ligada à via principal da estrada de ferro São Paulo-Rio Grande.57 Circunstância essa que contribuía para o escoamento da madeira, na maioria das vezes em seu estado bruto, ainda em toras. Aquele ramal ligava regiões mais interioranas, como os distritos de Cachoeirinha, São José do Paranapanema (futuramente Calógeras) e São José da Boa Vista. Todos pertencentes à comarca de Jaguariaíva. Em tais localidades existiam extensas faixas de matas de araucária e demais tipos de pinheiros, que eram explorados em larga escala.


	Cumpre observar, todavia, que os estudos sobre a Southern Lumber têm como ponto de referência a região Norte do estado de Santa Catarina, havendo apenas menções casuais ao “Engenho de Cachoeirinha”, como foi denominada a primeira unidade de exploração madeireira instalada naquele distrito. Análises apontam que “os dois terrenos da região de Jaguariaíva somavam 104.632 ha, ou 1.046 km², cuja existência sequer é mencionada pela historiografia do Contestado”58. Sendo assim, busca-se contribuir para sanar essa lacuna a respeito não só da possível ligação com a dinâmica do Contestado, mas de uma faceta ainda um tanto obscura da história da industrialização no Sul do Brasil, que são as vivências cotidianas e culturais da “gente comum”59 que lá esteve. 


	Nessa esteira, nota-se que documentos oficiais da indústria, examinados por estudiosos do Contestado, descortinam as ações da Southern Lumber na região. Em um relatório mensal de 1917, um dos gestores salientou a efetividade da posse e da produção do Engenho de Cachoeirinha, que havia se iniciado em 1916, evidenciando as vantagens que se podiam obter, dada a boa localização em que fora instalada. Os dados apontam ainda que, no primeiro ano de suas atividades, o Engenho destinava a São Paulo e ao Rio de Janeiro uma produção média de 70 m³ de madeira serrada por dia.60


	O relatório do ano de 1917, na perspectiva de outro gestor, retomou os elogios aos aspectos produtivos do Engenho de Cachoeirinha. Dessa feita, comparando-o à maior serraria da companhia, instalada em Três Barras, região do planalto contestado:


	 


	Enquanto que eu devo admitir que Cachoeirinha tem concorrido com toda sua parte para aumentar os nossos lucros gerais e deve receber credito para a maioria da porcentagem, este não era o meu intento quando fazia o meu Relatório para o mês de Abril. O que eu desejava demonstrar era o que uma serraria daquele tipo poderia fazer em circunstâncias ordinárias quando não está sobrecarregada com pesadas despesas de administração e gerais. Infelizmente para Cachoeirinha, enquanto ela precisa suportar a sua proporção de nossas despesas gerais, nossa intervenção não é necessária para o seu sucesso. […] A serraria de Cachoeirinha foi construída para o fim de reforçar a posição da de Três Barras, e devo dizer que ela tem feito tudo o que podia esperar dela.61


	


	 


Com essas palavras, o gestor buscava apontar que os lucros auferidos na serraria de Cachoerinha eram superiores aos de Três Barras, ainda que aquela apenas tivesse sido “construída para reforçar a posição” desta. Ou seja, pelo fato de possuir um custo de produção menor, devido, entre outras coisas, à proximidade dos trilhos em relação aos locais de extração, não exigindo para esse fim uma estrutura mais complexa de processamento e transporte, a serraria de Cachoeirinha surpreendia.


	Tal eficiência não se dava apenas por seu potencial extrativo, mas também pela possibilidade de reutilização das terras desmatadas, como revela o seguinte trecho de um dos relatórios: “[...] o terreno em Cachoeirinha é de muito boa qualidade e poderá ser vendido por um preço maior do que pagamos mesmo depois de ter removido a madeira.”62 Assim, fica demarcada, por meio do discurso do gestor, a intenção colonizadora das atividades da Brazil Lumber, como pregava o próprio nome da empresa. Sendo digno de nota ainda a inexistência de qualquer menção a políticas institucionais de reflorestamento. A tônica da exploração dos pinheirais era desmatar e lotear.


	Dinâmica semelhante pode ser observada justamente na condução das explorações na serraria de Três Barras:


	 


	A empresa instituiu um processo industrial altamente mecanizado, com elevada organização técnica. O início do processo ocorria com o corte das toras no meio da floresta, tarefa executada por grupos de trabalhadores que se embrenhavam nas matas, selecionavam e serravam as árvores. Em seguida, as toras que jaziam no chão eram presas por longos cabos de aço [...] e içadas por guinchos movidos a vapor comprimido. As enormes toras eram arrastadas até a margem dos ramais ferroviários, construídos pela própria empresa. [...] Após chegar a beira dos trilhos, o mesmo guincho erguia as toras e as colocava sobre vagões que eram conduzidos até o engenho da serraria, no centro da vila de Três Barras.63


	 


	Desse modo, uma região cujas atividades anteriormente eram voltadas à movimentação mercantil do tropeirismo e à agricultura de subsistência viu-se impactada por relações industriais e capitalistas. De imediato, o modo de exploração da madeira, como narrado no excerto supracitado, atingiu severamente aqueles que viviam da coleta do mate, devido à devastação provocada “quando o guindaste arrastava as grandes toras em direção à composição de trem”, e os ervais nativos “eram talados por este deslocamento”64
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